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-Dispõe sobre exames oftalmológicos, no 
inicio do ano letivo, em alunos devidamente 
matriculados na Rede Municipal de Ensino". , 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art. 1° Faz-se obrigatória a realização de exames oftalmológicos, no início do ano _ 
letivo, em alunos matriculados na Rede Muniéipal de Ensino, consoante as 
disposições desta Lei. 

Parágrafo único - A avaliação médica a que' se refere o caput deste _artigo Visa 
determinar as condições clínicas dos alunos para què não haja comprometimento do 
desenvolvimento das atividades escolares. 

Art. 2° Para a realização dos exames- previstos nesta ' Lei, a direção dos 
estabelecimentos de ensino encaminharão os alunos matriculados às unidades de saúde 
do Município ou vinculados ao Sistema Unico de Saúde - (SUS), de acordo com 
programação previamente determinada. 

§ 1° Quando possível, dar-se-á preferência a realização dos exames na própria unidade 
de ensino, através de unidades móveis de atendimento , em estabelecimentos de 
ensino que disponham de instalações adequadas. 

,§ 2° Estarão dispensados dos exames os alunos- cujOs responsáveis comprovem a 
realização dos mesmos em prazo inferior a 01 (um) ano da sua exigência. 

Art 3° Nas avaliações onde hOuver indicação do uso de óculos, a informaçao devera 
Ser passada à direção da unidade escol, que notifiéará os responsáveis pelo aluno, 

licitando as providências necessárias à correção da deficiência detectada. 

Parágrafo único - A direção da escola deverá disponibilizar aos pais dos alunos um 
comprovante de realização do exame, que dever;a ser anexado à documentação escolar 
do estudante. ko 

Art. 49  Os alunos súbmetidos aos exames que apresentarem deficiêncialAstEks- Ttabt 
acompanhamento clinico eassistência necessária por parte diS' irganismos municipais 



\ 



Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis osições 
iem contrário. 



_ 



, JUSTIFICATIVA 

Pesquisas já comprovaram que a utilização dos óculos de grau, quando necessário, aumenta 

consideravelmente o rendimento das crianças na escola A falta de óculos é o problema 

principal nas classes mais baixas e um fator significativo no baixo aproveitamento escolar, 

sendo constatada uma diferença discrepante de aproveitamento, concentração e realização de 

tarefas quando a necessidade de utilização dos óculos não é suprimida 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo oferecer às crianças condições de avaliação de 

suas capacidades visuais, considerando que uma série de problemas relacionados ao 

rendimento escolar tem relação direta com problemas de visão do aluno. 

Como a escola, junto com a família, educa e ajuda o desenvolvimento da criança, muitas _ 

vezes é ela a primeira a detectar os problemas de saúde visual, e com isto, podendo 

encaminha-la à realização para exames mais detalhados. 

A falta de interesse, desatenção e a grande dificuldade em aprender pode ser um indício de 

problema na visão. Segundo o Conselho Brasileiro de Oftalmologia, na-fase pré-escolar, entre 

5% e 10% das'crianças já apresentam algum problema visual, como estrabismo e ambliopia. 

Sendo-  assim, conto, desde já, com o apoio de meus pares apresente iniciativa, nesta ilustre 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°429/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , wvvw.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.clov.brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.148, de 5 de julho de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Unidades Volantes de Serviço Odontológico para atendimento dos alunos da rede 
municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 12.556, de 08 de janeiro de 1998, que institui o Programa de Saúde 
Auditiva para crianças no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.285, de 09 de janeiro de 2002, que cria o Programa de 
Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências; alterada pela Lei n° 14.486/08; 

- Lei Municipal n° 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar; 

- Lei Municipal n° 13.533, de 19 de março de 2003, que atribui à Secretaria Municipal 
da Saúde a manutenção das ações preventivas e curativas em saúde bucal 
destinadas às crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar; regulamentada pelo Decreto n° 
48.704/07; 

- Lei Municipal n° 14.080, de 26 de outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação 
oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de ensino, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.419, de 31 de maio de 2007, que torna obrigatória a realização de 
diagnóstico de audição (audiometria) em recém-nascidos, nas unidades da rede 
municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com 
Saúde; 

- Lei Municipal n° 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à infância e adolescência; 

- Decreto Municipal n° 48.704, de 10 de setembro de 2007, que confere nova 
regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela 
Lei n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação para Programa 
Aprendendo com Saúde; 

- PL 303/98, que estabelece a realização de exames oftalmológicos em alunos da rede 
municipal; 

- PL 259/99, que institui no Município de São Paulo o Programa Preventivo de Saúde 
Visual na rede municipal de ensino de 1° grau; 

- PL 37/01, que dispõe sobre a realização de exames clínicos em alunos matriculados 
na rede municipal de ensino, e dá outras providências; 

- PL 173/01, que dispõe sobre a extensão do atendimento de prevenção oftalmológica 
e audiométrica dos postos de saúde, às crianças da rede municipal de ensino; 

- PL 573/07, que dispõe sobre a inclusão de Fonoaudiólogo em todas as Escolas 
Municipais de Educação Básica da Cidade de São Paulo; 

- PL 683/08, que dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todos 
os estabelecimentos de ensino, inclusive creches, sob a supervisão e administração 
da Prefeitura de São Paulo, e dá outras providências; 

- PLO 11/10, que acrescenta um parágrafo ao art. 201 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, e dá outras providências (detecção precoce de problemas de saúde que 
possam intervir no desempenho escolar); 

- PL 97/11, que institui o Programa de Obesidade Zero no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL 0338/12, que dispõe sobre a realização de exames de check-up na saúde dos 
alunos da rede municipal de ensino, e fixa outras providências; 

- PL 200/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos exames biométricos de vista, 
audiometria, diagnóstico de obesidade e de capacidade física nas Escolas do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0394/13, que dispõe sobre a criação do Programa de Prognóstico e Diagnóstico 
de Autismo na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências; 

- PL 0443/13, que institui o Plano de Prevenção da Obesidade Infantil na Rede 
Municipal de Educação do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- PL 786/13, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto que torna 
obrigatório incluir no prontuário escolar dos alunos da rede municipal de ensino, no ato 
da matrícula, o laudo com diagnóstico de médico oftalmologista atestando a Acuidade 
Visual da criança iniciante na vida escolar, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que a existência da Lei Municipal n° 14.080, de 26 de 
outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos 
estudantes da rede municipal de ensino, mas não nos exatos termos daqueles 
utilizados no presente projeto de lei, razão pela qual não se aplica a restrição do art. 
212, inciso IV, do Regimento Interno, segundo o qual será devolvida ao autor a 
proposição que disponha no sentido de lei existente, sem alterá-la. Por outro lado, é 
possível durante a tramitação da proposta a sua adequação ao disposto no art. 7 0 , 
inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Com efeito, o PL acrescenta em relação à legislação em vigor, que ficam dispensados 
dos exames os alunos cujos responsáveis comprovem sua realização em prazo 
inferior a um ano; obriga a direção da escola a comunicar os pais na hipótese de 
detecção de algum problema, bem como a fornecer-lhes comprovante de realização 
do exame, a ser também anexado na documentação escolar do estudante. 

A pesquisa legislativa constatou, ainda, a tramitação de diversos projetos de lei 
tratando da prevenção oftalmológica dos alunos da rede municipal de ensino. 
Contudo, os projetos disciplinam a matéria de forma diferenciada e foram propostos 
em sessões legislativas diversas, razão pela qual também não se aplica a restrição do 
art. 212, inciso IV, do Regimento Interno, segundo o qual serão restituídas ao autor as 
proposições que contiverem o mesmo teor de outra já apresentada na mesma sessão 
legislativa. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 22 de outubro de 2014. 

JX)  
Marcella FalI4o  Giacaglia 

Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 
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Base de dados : leais 
Pesquisa : 12148 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 
Pr 

1/1 
Título: LEI No 12.148 05/07/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de Unidades Volantes de Serviço Odontologico para atendimento dos 

alunos da rede municipal de ensino. 
Projeto: Projeto de Lei No 487/1993 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

Back 
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LEI N. 12.148 - DE 5 DE JULHO DE 1996 

Dispõe sobre a criação de Unidades Volantes de Serviço Odontológico para 
atendimento dos alunos da rede municipal de ensino. 

(Projeto de Lei n. 487/93, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Ficam criadas Unidades Volantes de Serviço Odontológico destinadas, 
exclusivamente, ao atendimento dos alunos da rede municipal de ensino. 
Art. 20  O atendimento de que trata o artigo 1 0  desta Lei será prestado nas Unidades 
onde os alunos estiverem matriculados. 
Art. 30  Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 12.556 08/01/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Programa de Saude Auditiva para crianças no Municipio de Sao Paulo e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 227/1997 (ver documento) 

Carlos Neder 
Decreto no 42.214/2002 - Regulamenta esta Lei (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ 
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LEI N. 12.556 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998 

Institui o Programa de Saúde Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 227/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Saúde Auditiva, com o objetivo de desenvolver 
ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde auditiva das crianças no 
Município. 
Art. 20  As ações pertinentes ao Programa de Saúde Auditiva devem ser desenvolvidas 
por equipe interdisciplinar, nos diferentes níveis de atenção à saúde incorporadas ao 
programa de atenção integral à saúde da criança. 
Art. 30  São atribuições do programa de Saúde Auditiva: 
I - promover a inserção de suas ações no programa de atenção integral à saúde a 
partir das necessidades identificadas em cada região, fazendo parte do planejamento 
local; 
II - garantir ações educativas em saúde auditiva, dirigidas a profissionais da saúde, 
educadores, pais, responsáveis e crianças, principalmente sobre questão de promoção, 
prevenção e conservação da audição; 
III - garantir ações de identificação de perdas auditivas, por meio de triagens em 
berçários, em especial de alto risco, unidades de saúde, creches e escolas, de acordo 
com a realidade epidemiológica de cada região; 
IV - garantir diagnóstico médico e avaliação audiológica, incluindo indicação e 
adaptação de aparelho de amplificação sonora e individual; 
V - garantir terapia fonoaudióloga para as pessoas que necessitarem; 
VI - assegurar pela Prefeitura a assistência integral em unidades de atendimento 
ambulatorial, dotadas dos recursos humanos, físicos e tecnológicos necessários para o 
atendimento de boa qualidade; 
VII - garantir a formação e capacitação dos profissionais da saúde que atuem no 
programa; 
VIII - garantir a integração das crianças com alteração auditiva e dos seus pais ou 
responsáveis nos mais diversos ambientes, evitando situações de discriminação e 
segregação. 
Art. 40  Para implementar o programa instituído por esta Lei, o Poder Executivo buscará 
a ação integrada das várias Secretarias Municipais, cujas competências estejam afetas 
ao Programa, bem como garantirá a participação de técnicos dos Conselhos Regionais, 
das Associações e de instituições universitárias de ensino das áreas relacionadas, na 
definição das normas de execução deste programa. 
Art. 50  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 80  Revogam-se as disposições em contrário. 
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RF 11.274 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.28512002 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 13.285 09/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Cria o Programa de Prevençao ao Diabetes e a Anemia Infantil, na Rede 
Municipal de Ensino e da outras providencias. 
DOM 10/01/2001 p. 1 c. 3 

Projeto de Lei No 97/2001 (yer documento) 
Celso Jatene 

Decreto no 43.237/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Altera o art. 10 desta Lei. (ver documento) 

Anemia infantil - Associaçao de Pais e Mestres /art. 50/ - Convenio /art. 
40/ - Diabetes infantil - Ensino municipal - Merenda escolar /art. 30/ - 
Parceria /arts. 40 e 50/ - Programa de Prevençao ao Diabetes e a Anemia 
Infantil 

[ Retorna ] 
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Título: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 
Indexação: 
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LEI No 13.285, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 97/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Cria o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de 
Ensino e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede 
Municipal de Ensino, com o objetivo de obter diagnóstico precoce. 
Art. 20  - O Programa criado pelo artigo 1 0  desta lei será realizado através das técnicas 
disponíveis para averiguar a situação epidemiológica de saúde da população escolar, 
inclusive com exames de sangue, se necessário. 
§ 1 0  - Os exames referidos no "caput" deste artigo serão realizados anualmente, de 
preferência no primeiro mês do ano letivo, para a detecção dos portadores de diabetes e 
anemia. 
§ 20  - A Rede Municipal de Ensino deverá, quando necessário, no prazo de até 15 (quinze) 
dias anteriores à execução dos referidos exames, encaminhar aos pais de alunos um 
comunicado para sua manifestação, caso não concordem com a participação de seu(s) 
filho(s). 
Art. 3 0  - Os alunos que forem diagnosticados portadores de diabetes e anemia serão 
encaminhados à Rede Municipal de Saúde e terão merenda especial para cada tipo de 
problema. 
Art. 40  - O Poder Executivo poderá firmar convênio ou fazer parceria com órgãos federais, 
estaduais, municipais e privados, visando o cumprimento dos objetivos desta lei. 
Art. 5 0  - Fica a Secretaria de Educação autorizada a conceder à Associação dePais e Mestres 
das respectivas unidades escolares o direito de buscar parcerias junto a empresas privadas 
localizadas na comunidade. 
Art. 60, - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATANDE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI N0  14.846 08/10/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o artigo 10  da Lei n0  13.285, de 9 de janeiro de 2002, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  479/2005 (ver documento) 

Autor(es): Jorge Tadeu 
Legislação explicativa: Lei n 0  13.285/2002 - Cria o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede 

Municipal de Ensino. (ver documento) 

[ Back 
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LEI No 14.846, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 479/05, do Vereador Jorge Tadeu - DEMOCRATAS) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 13.285, de 9 de janeiro de 2002, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica alterada a redação do art. 1 0  da Lei no 13.285/02, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica criado o Programa de Prevenção ao Diabetes, Colesterol e à Anemia 
Infantil na Rede Municipal de Ensino, com o objetivo de obter diagnóstico precoce." 
(N R) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outubro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de outubro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 13464 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.464 04/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a garantia de assistencia aos alunos da rede publica municipal de ensino com 
problemas no aprendizado e na integraçao escolar. 

Projeto: Projeto de Lei No 654/2001 (ver documento) 
Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
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LEI No 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar. 
§ 10  - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar. 
§ 20  - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar. 
Art. 20  - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar. 
§ 1 0  - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário. 
§ 20  - O atendimento se dará através de uma equipe nnultiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso. 
§ 30  - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e mensuração dos resultados. 
§ 40  - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação. 
Art. 3 0  - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 4490  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13533  

Total de referências 1 

R F 1 .274 
-ira 

11/9/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: LEI No 13.533 19/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Atribui a Secretaria Municipal da Saude a manutençao das açoes preventivas e curativas em 

saude bucal destinadas as crianças usuarias de centros de educaçao infantil e escolas 
municipais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 25/2002 (ver doriimentn) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Revogação: Revoga a Lei no 11.852/1995. (ver documento) 

[ Back 



o i-vn: 

LivÁz-„, 
RF 11.274 

LEI No 13.533, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 25/02, do Executivo) 

Atribui à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção das ações preventivas e 
curativas em saúde bucal destinadas às crianças usuárias de centros de educação 
infantil e escolas municipais, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Incumbe à Secretaria Municipal da Saúde manter o atendimento odontológico às 
crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais. 
§ 10  - As ações preventivas e educativas em saúde bucal serão promovidas nos espaços 
escolares. 
§ 20  - As ações curativas serão promovidas nas unidades de saúde da rede municipal, 
observadas as disposições previstas no Decreto n 0  41.221, de 05 de outubro de 2001. 
Art. 2° - Ficam transferidas para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS os materiais, 
instrumentos e equipamentos odontológicos, cirurgiões-dentistas e pessoal especializado 
eventualmente alocados na Secretaria Municipal de Educação - SME. 
Art. 30  - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n 0  11.852, de 13 de junho de 1995, 
que dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todas as escolas e centros 
de educação infantil sob a supervisão e administração da Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 13780 

Total de referências : 1 

LEI No 13.780 11/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 682/2002 (ver documento) 

Beto Custodio 
Decreto no 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (vez 
doei irntanto) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística, 
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI No 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada. 
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes. 
Art. 30  - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar: 
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química; 
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social; 
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania; 
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa. 
Art. 40  - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários. 
Art. 5° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio. 
Art. 6° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 48704 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 48.704 10/09/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado 

pela Lei no 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação para Programa 
Aprendendo com Saúde. 

Revogação: Revoga o Decreto no 45.986/2005. (ver documento) 
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DECRETO N0  48.704, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007 
Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, 
criado pela Lei n0  13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e aperfeiçoar o Programa Municipal de 
Atenção à Saúde do Escolar, de modo a otimizar as ações governamentais voltadas à 
prevenção e à recuperação da saúde dos alunos da rede municipal de ensino, 
propiciando ou aumentando o aproveitamento escolar, 
DECRETA: 
Art. 10 . O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei n 0  
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, passa a ser regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Programa Aprendendo com 
Saúde. 
Art. 20 . O Programa Aprendendo com Saúde fundamenta-se no direito da criança e do 
adolescente à adequada assistência à saúde, nos seguintes termos: 
I - periodicamente, os alunos matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação serão atendidos pelas equipes multiprofissionais de saúde 
referidas no artigo 4 0  da Lei n 0  13.780, de 2004, visando efetivar a promoção, a 
prevenção e a assistência à sua saúde; 
II - detectado pela equipe multiprofissional qualquer agravo na saúde da criança ou do 
adolescente e havendo indicação médica, os alunos terão os encaminhamentos 
cabíveis, consultas médicas, exames, demais procedimentos e eventuais internações 
garantidos pela rede de saúde do Município de São Paulo. 
Art. 3°. Além do disposto no artigo 2° deste decreto, a criança ou o adolescente 
registrado e acompanhado pelo Programa Aprendendo com Saúde receberá o Cartão 
do Sistema Único de Saúde com vinculação aos serviços de saúde da região de sua 
residência. 
Art. 40 . Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrados ao Programa Aprendendo com Saúde; 
II - a Central de Regulação da Atenção à Saúde do Escolar. 
Parágrafo único. A Central de Regulação a que se refere o inciso II do "caput" deste 
artigo tem por finalidade organizar e regular o sistema de assistência às crianças e aos 
adolescentes vinculados às unidades escolares do Município de São Paulo, 
estabelecendo ações que integrem todos os níveis dessa assistência, bem como 
adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da rede de 
serviços de forma hierarquizada. 
Art. 50 • O Programa Aprendendo com Saúde será desenvolvido conjuntamente pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Educação. 
Art. 60 . Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - coordenar as ações e serviços de saúde voltados para a atenção à saúde das 
crianças e dos adolescentes matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - estabelecer as diretrizes de atendimento à saúde dos escolares inscritos no 
Programa Aprendendo com Saúde; 
III - estruturar e garantir a integração do Programa Aprendendo com Saúde com o 
Programa Escola Promotora de Saúde e demais projetos intersetoriais municipais 
voltados para crianças e adolescentes, especialmente nas áreas de esportes e 
desenvolvimento social; 
IV - disponibilizar os recursos humanos que comporão as equipes multiprofissionais de 
saúde a que se refere o inciso 1 do artigo 2 0  deste decreto; 
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V - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação da Atenção à Saúde 
do Escolar; 
VI - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de acompanhamento, mediante programação 
regional; 
VII - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar do escolar; 
VIII - monitorar o desempenho da assistência à saúde do escolar e os resultados 
alcançados; 
IX - estabelecer mecanismos de supervisão técnica, por meio de Comitês Regionais de 
Monitoramento, constituídos por representantes dos setores envolvidos no Programa 
Aprendendo com Saúde; 
X - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência. 
Art. 70 . Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
I - por meio de cooperação técnica, subsidiar parte dos recursos humanos, bem como 
os materiais e equipamentos necessários para o trabalho das equipes 
multiprofissionais de saúde referidas no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
II - estabelecer mecanismos de transporte para as equipes volantes; 
III - disponibilizar espaços físicos dentro das unidades escolares da Secretaria 
Municipal de Educação devidamente adaptados, instalações e mobiliários necessários à 
realização de avaliações individuais, atividades de prevenção e promoção de saúde; 
IV - estabelecer mecanismos de concessão dos Cartões do Sistema Único de Saúde aos 
alunos da rede municipal de ensino; 
V - colaborar no monitoramento do desempenho da assistência à saúde do escolar por 
meio da tecnologia da informação a que se refere o inciso VIII do artigo 6 0  deste 
decreto; 
VI - participar dos comitês regionais de monitoramento previstos no inciso IX do artigo 
60  deste decreto. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 45.986, de 16 de junho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
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Total de referências : 1 
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1/1 
Título: LEI No 14.080 26/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de 

ensino, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 365/2005 (ver documento) 

Autor(es): Adolfo Quintas 
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LEI N0  14.080, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  365/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 
Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° É obrigatória avaliação oftalmológica, auditiva e bucal em todos os alunos 
matriculados em estabelecimento de ensino fundamental da rede pública municipal de 
ensino. 
Parágrafo único. As avaliações de que trata o "caput" deste artigo deverão ocorrer 
anualmente. 
Art. 2° Os estabelecimentos de ensino fundamental da rede pública municipal, de 
acordo com avaliação técnica, deverão ministrar água fluoretada aos estudantes neles 
matriculados. 
Art. 30  Após as avaliações de que trata o art. 1 0  desta lei, caso seja constatado algum 
problema de saúde bucal, oftalmológica ou auditiva, o estudante examinado deverá ser 
encaminhado ao serviço de assistência médica do Município. 
Parágrafo único. Na hipótese de ser constatado algum dos problemas de saúde 
relacionados no "caput" deste artigo, a escola responsável deverá ser comunicada. 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 14.419 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém-nascidos nas 
unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 70/2005 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 
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LEI No 14.419, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 70/05, do Vereador Edivaldo Estima - PPS) 
Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém-
nascidos, nas unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Rede Pública Municipal de Saúde deverá promover a realização de diagnóstico 
da audição (audiometria) nos recém-nascidos, imediatamente após o seu nascimento. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : leais 
Pesquisa : 14958 

Total de referências : 1 
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ra 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.958 16/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa 
Aprendendo com Saúde. 
Projeto de Lei No 21/2009 (ver documento) 
Agnaldo Timóteo 
Decreto no 51.213/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Eiack 
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LEI No 14.958, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 21/09, do Vereador Agnaldo Timóteo - PR) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo 
Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica obrigado o município a entregar o cartão do Sistema Único de Saúde a 
todos os alunos da Rede Municipal de Ensino que forem atendidos pelo Programa 
Aprendendo com Saúde. 
Art. 20  O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. i 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15040 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.040 27/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 244/2003 (ver documento) 

Autor(es): José Ferreira - Zelão 



• 
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LEI No 15.040, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n 0  244/03, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  O Programa Aprendendo com Saúde, no âmbito do Município de São Paulo, terá 
divulgação periódica na rede pública de ensino municipal. 

Art. 2° A divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, objeto desta lei, consiste 
em editar e distribuir gratuitamente, quando da inscrição do aluno no ensino 
fundamental, guia informando os diversos atendimentos médicos e odontológico 
desenvolvidos em prol da saúde do escolar, pela Secretaria Municipal da Saúde e pela 
Secretaria Municipal da Educação. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde, com o apoio da Secretaria 
Municipal da Educação, desenvolver estratégias para garantir a edição e distribuição 
gratuita do guia mencionado no "caput". 

Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15114 

Total de referências 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 15.114 14/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 391/2008 (ver documento) 
Carlos Alberto Bezerra Junior 
Decreto no 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 



LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Título I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 

Capítulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Título II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo Único 
Da Organização 

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
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V - (VETADO) 
VI - Indicadores. 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 80  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 
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Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2° da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2° desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 
I - contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicílio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnormais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
IH - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 
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Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
✓ - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso; 
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas; 
VIII - duração da gestação; 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
✓ - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB; 
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social: 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional; 
✓ - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 
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XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer; 
XIV - acesso e frequência à prática de esportes. 

Subseção IV 
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 
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das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -±" 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
✓ - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
✓ - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confiabilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
✓ - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 

Título III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 
1 - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; 
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III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 
01 - PL 
01-0303/1998 

Estabelece a realização de exames 

oftalmológicos em alunos da rede 

municipal, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - 	Fica Estabelecido que, no ato da matrícula 

na rede municipal de ensino de São Paulo, o aluno obrigatóriamente deverá 

apresentar atestado de exame oftalmológico. 

§ 1° - 	O exame de que trata o caput desta lei será 

realizado gratuitamente pelo Executivo. 

§ 20 - 	Anualmente, será obrigatório a realização, 

pelo Executivo, de exame oftalmológico a todos os alunos matriculados na 

rede municipal de ensino. 

Art. 2° - 	Deverão ser desenvolvidos programas 

educativos de orientação sobre exames de que trata o caput desta lei, 

dirigidos aos educadores e alunos da rede municipal de ensino. 

Art. 3° - 	O Executivo regulamentará a presente lei 

no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua publicação. 
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Art. 40  - 	As despesas decorrentes da execução 

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - 	Esta lei entrará en vigos na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

, 

TONINHO PAIVA 

Vereado,- 



Artigo 1° 
"Programa de Ação Pre 

no unicípio de São Paulo, o 
ei 

PARÁGRAFO 
médico oltalmoló 
primeiro grau, até 
aviamento de receitas 

rograma tem por finalidade dar assistência 
os que ingressarem na primeira série do 

séries, garantindo-lhes tratamento adequado e 
os casos necessários. 

01 - PL PROJETO DE LEI 01-0259/1999 1999 

Institui no Município de São 
Paulo " o PROGRAMA 
PREVENTIVO DE SAÚDE 
VISUAL " na rede 
municipal de ensino de 1° 
grau. 

' A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

ARTIGO 2° 
	

O " Programa " será desenvolvido pela ação 
integrada: 

• I- 	Secretaria de Educação e 
II- Secretaria da Saúde 



ck são 

PARÁGRAFO ÚNICO 	A Comissão Técnica Integrada será composta 
por 3 representantes de cada órgão para fins de planejamento, coordenação e 
avaliação do " Programa ". 

ARTIGO 3° 	 À Secretaria da Educação do Município de 
São Paulo compete : 

I- Mobilizar e articular os demais órgãos 
públicos municipais e a iniciativa privada para a obtenção dos meios 
necessários à operacionalização do "Programa ". 

II- Intensificar treinamento para o corpo 
docente e para todo o pessoal que vier a participar do" Programa de Ação 
Preventiva". 

111—Programar para o primeiro trimestre de 
cada ano letivo, a aplicação de testes de acu :n visual aos alunos de todas as 
séries de 1° grau. 

alunos reprovados pelo teste 
para a consulta oftalmol 

entrega de ócul 
pais a darem se 

ARTIGO 4° 
Paulo compete: 

I. •r Unidade de Ensino ao 
ual e encaminhá-los ao médico 

V- Encaminhar as receitas e proceder à 
s necessitarem, bem como orientar seus 

À Secretaria da Saúde do Município de São 

I — Garantir o aviamento das receitas 
oftalmológicas aos alunos das escolas municipais. 

11 — Garantir as consultas médicas 
oftalmológicas aos alunos necessitados e apontados pelas Unidades de Ensino. 

III Assegurar tratamento digno aos casos 
especiais e urgentes. 



Sala das Sessões, em de maio de 1.999 

ARTIGO 50 	 As despesas decorrentes do "Programa de 
Ação Preventiva" correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
suplementadas, se necessário. 

ARTIGO 6° 	 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 dias. 

ARTIGO 7° 
publicação. 

Esta lei entrará em vigor na data de sua 
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JUSTIFICATIVA 

A saúde é direito de todos assegurado pelo 
Poder Público. 

Diz o artigo 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo: 

"O Município, com participação da 
comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante: 
1— Políticas que visem ao bem estar físico, 
mental e 	ial do indivíduo e da 
coletivid e, 	redução e a busca da 

o de doenças e outros 
gen o o ambiente natural, os 

cos e de trabalho. 

capítulo referente à promoção e 
assistência som 	nda 	 o 221: 

"É dever do Município a promoção e 
assistência social visando garantir o 
atendimento dos direitos sociais da 
população de baixa renda, através de ação 
dos centralizados e articulada com outros 
órgãos públicos e com entidades sociais sem 
finalidade lucrativa, procurando assegurar, 
especialmente: 

— O atendimento à criança, em caráter 
suplementar, através de programas que 
incluam sua proteção, garantindo-lhe a 
permanência em seu próprio meio". 
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A criança de hoje, homem de amanhã merece 
do Poder Público, não só todo o amparo, como também todo o tratamento para 
o seu desenvolvimento, visando não só, um melhor rendimento escolar, como 
também um crescimento sadio e saudável. 

Foi pensando no desenvolvimento da criança 
que ingressei com a presente propositura no sentido de instituir o "Programa 
de Ação Preventiva de Saúde Visual", visando a garantir a consulta 
oftalmológica, detectar problemas, aviar receitas e assegurar o tratamento 
adequado aos alunos que ingressem no primeiro ano do primeiro gráu, 
evitando-se dessa forma um . elevado índice de repetência, provocado, na 
maioria das vezes por deficiência visuais. 

É mister para a consecução de tal objetivo a 
colaboração da Secretaria da Saúde e da Educação e da iniciativa privada para 
a obtenção de recursos necessários. 

Conto com meus pares. 
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PROJETO DE LEI 01-0037/2001, do Vereador Toninho Paiva. 
"Dispõe sobre a realização de exames clínicos em alunos matriculados na rede municipal de 
ensino, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O Executivo realizará, durante o primeiro semestre, exames clínicos em todos os 
alunos matriculados na rede municipal de ensino. 
Parágrafo Único - Os exames clínicos de que trata o caput deste artigo, basicamente 
constituir-se-ão de auscultação de sopros cardíacos e respiratórios, visão audição e 
antropométrico, bem como medição de pressão arterial própria para crianças, e outros que 
se fizerem necessários, a critério médico. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10037-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0173/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a extensão do atendimento de prevenção oftalmológica e audiométrica dos 
postos de saúde, às crianças da rede municipal de ensino, através de unidade móvel, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica estendido o atendimento de prevenção oftalmológica e audiométrica realizado 
pelos postos de saúde municipais, às crianças da rede municipal de ensino, através de 
unidade móvel. 
Art. 20  - O serviço de que cuida o artigo anterior será prestado através de veículo que 
possibilite a instalação da aparelhagem necessária para funcionar como gabinete médico. 
Art. 30  - O atendimento de que trata esta Lei poderá ser em colaboração com faculdades de 
medicina e a iniciativa privada. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10173-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0573/2007 do Vereador José Américo (PT) 
Dispõe sobre a inclusão do Fonoaudiólogo em todas as Escolas Municipais de 

Educação Básica da cidade de São Paulo". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Esta Lei inclui em todas as Escolas Municipais de Educação Básica da 

cidade de São Paulo a obrigatoriedade de possuir em seus quadros de funcionários 
profissionais graduados em fonoaudiologia. 

Art. 20  - Cabe ao fonoaudiólogo, desenvolver ações, em parceria com os 
educadores, que contribuam para a promoção, aprimoramento, e prevenção de 
alterações dos aspectos relacionados à audição, linguagem (oral e escrita), motricidade 
oral e voz, e que favoreçam e otimizem o processo de ensino e aprendizagem, que 
poderão ser realizados por meio de : 

a) Capacitação e assessoria, podendo ser realizadas por meio de 
esclarecimentos, palestras, orientação, estudo de casos, entre outros; 

b) Planejamento, desenvolvimento e execução de programas fonoaudiológicos; 
c) Orientações quanto ao uso da linguagem, motricidade oral, audição e voz; 
d) Observações e triagens fonoaudiológicas, com posterior devolutiva e 

orientação aos pais, professores e equipe técnica, sendo esta realizada como 
instrumento complementar e de auxílio para o levantamento e caracterização do perfil 
da comunidade escolar e acompanhamento da efetividade das ações realizadas e não 
como forma de captação de clientes; 

e) Ações no ambiente que favoreçam as condições adequadas para o processo de 
ensino e aprendizagem; 

f) Contribuições na realização do planejamento e das práticas pedagógicas da 
instituição. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em até 90 (noventa) 
dias da sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revogam-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 2007. Às Comissões competentes- 

"'J 

p10573-2007.doc.doc 



PUBLICADO DOC 18/01/2008, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 573/07 
Ofício ATL no 17, de 17 de janeiro de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 no 6258/2007 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício acima referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou 
à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei no 573/07, de autoria do Vereador José Américo, 
aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 13 de dezembro de 2007, que objetiva 
dispor sobre a obrigatoriedade de as escolas municipais de educação básica possuírem 
profissional fonoaudiólogo em seus respectivos quadros de pessoal. 
No entanto, embora reconhecendo os meritórios propósitos que certamente nortearam o seu 
autor, a medida não reúne as condições necessárias à sua conversão em lei, pelo que me 
vejo na contingência de vetar integralmente o texto assim aprovado, por 
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, fazendo-o com alicerce no § 1 0  
do artigo 42 da Lei Orgânica do Município e na conformidade das razões a seguir 
explicitadas. 
Vê-se, por primeiro, que a propositura cuida de matéria de cunho eminentemente 
administrativo, cuja iniciativa das leis compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo, 
nos termos do artigo 61, § 1 0, inciso II, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal e do artigo 
37, § 20, incisos I, III e IV, da Lei Maior do Município, abrangendo a criação de cargos, 
funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, a disciplina 
do regime jurídico dos servidores públicos vinculados ao Poder Executivo e a organização 
administrativa. 
Resta inequívoca, portanto, a constatação de vício de iniciativa que viola o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes a que se refere o artigo 2 0  da 
Constituição Federal, igualmente previsto no artigo Eso da Lei Orgânica local. 
De todo modo, admitindo-se a remota superação do óbice formal acima referido, isso 
apenas e tão-só para possibilitar a continuidade da argumentação, agora enfocando o mérito 
da propositura, verifica-se, também sob esse prisma, ser de rigor o veto. 
Com efeito, ao se comparar o número total de escolas municipais de educação básica, em 
torno de 453 (quatrocentos e cinqüenta e três), com o número total de cargos de 
Fonoaudiólogo atualmente existentes (criados por lei), ou seja, 274 (duzentos e setenta e 
quatro), não é difícil concluir que, no momento, seria absolutamente impossível dotar cada 
unidade escolar com um profissional fonoaudiólogo. 
De se observar, neste passo, que a destinação de todos os atuais profissionais 
fonoaudiólogos para compor os quadros de pessoal das escolas municipais de educação 
básica, além de se consubstanciar em medida ilegal por contrariar as normas compreendidas 
no Quadro dos Profissionais da Educação - QPS (Lei no 11.410, de 13 de setembro de 1993), 
contraria o interesse público por comprometer a prestação dos serviços públicos de saúde 
que envolvam a atuação daqueles profissionais, ora sob o encargo da Secretaria Municipal 
da Saúde por força de determinação legal e mesmo da adesão do Município de São Paulo ao 
Sistema Único de Saúde - SUS. 
Para agravar a situação, cumpre esclarecer que dos 274 cargos de Fonoaudiólogo acima 
referidos, apenas 171 (cento e setenta e um) encontram-se providos, bem assim que cabe a 
esse grupo de profissionais, ora vinculados ao Quadro dos Profissionais da Saúde - QPS, 
atender a totalidade das demandas apresentadas pela população em geral à Prefeitura, 
mormente perante a Secretaria Municipal da Saúde. 

vep1573-2007.doc 



Como se vê, ante a situação fática acima retratada, que, por evidente, inviabiliza no mundo 
real a concretização dos objetivos colimados pela pretendida lei, impõe-se a aposição de 
veto à mensagem aprovada independentemente de qualquer outra consideração. 
Por fim, impende registrar que os alunos da rede municipal de ensino com distúrbios 
fonoaudiológicos são atualmente atendidos no âmbito do "Programa Aprendendo com 
Saúde", criado pela Lei no 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, ora regulamentado na forma 
disciplinada pelo Decreto no 48.704, de 10 de setembro de 2007, em especial por meio de 
equipes multiprofissionais de saúde que permanentemente visitam as escolas municipais 
com o propósito de identificar e tratar os casos que apresentem algum tipo de problema de 
saúde, inclusive fonoaudiológico, que possam comprometer o aprendizado. 
Evidenciadas, pois, as razões que me conduzem a vetar integralmente o texto aprovado, 
devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

vep1573-2007.doc 



PROJETO DE LEI 01-0683/2008 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todos os 
estabelecimentos de ensino, inclusive creches, sob a supervisão e administração da 
Prefeitura de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica o Executivo obrigado a instalar em todos os estabelecimentos de ensino, 
inclusive em creches, existentes na rede municipal de São Paulo, consultórios 
odontológicos para atender as crianças matriculados nestas unidades. 
Art. 2°. Caberá a Prefeitura do Município de São Paulo fornecer todos os instrumentos 
e materiais necessários ao bom desempenho dos serviços a serem realizados nestes 
consultórios odontológicos. 
Art. 30 . Fica o Executivo responsável pela supervisão pelo bom andamento dos 
serviços destes consultórios odontológicos, através de supervisores, que visitarão 
semanalmente todos os consultórios da rede, apresentando relatórios 
consubstanciados sobre os atendimentos efetuados, o estado dos equipamentos, dos 
instrumentais e dos materiais de uso. 
Art. 40 . Os cirurgiões dentistas alocados para trabalhar nos consultórios da rede terão 
as seguintes atribuições: 
I - Atender, dentro de seu horário de trabalho, todas as crianças matriculadas em suas 
respectivas unidades educacionais; 
II - O atendimento será para tratamento clínico e preventivo; 
III - Zelar pelos equipamentos, instrumentos e materiais clínicos, como se fossem de 
seus próprios consultórios; 
IV - Apresentar, semanalmente, ao encarregado da supervisão dos consultórios 
odontológicos minucioso relatório sobre os atendimentos efetuados e sobre os 
procedimentos adotados, do estado dos equipamentos, dos instrumentais e do uso e 
estoque dos materiais dentários. 
Art. 5°. Será dever de todos os supervisores da rede: 
I - Fiscalizar a correta utilização dos materiais clínicos de consumo; 
II - Atentar para as necessidades de reposição e/ou reparação dos instrumentos e 
equipamentos dos consultórios; 
III - Verificar os relatórios semanais dos cirurgiões dentistas e, se necessário, solicitar 
os esclarecimentos para acrescentar ao relatório; 
IV - Apresentar, juntamente com os relatórios dos cirurgiões dentistas, ao superior 
hierárquico designado pelo Executivo, um relatório sobre o funcionamento dos 
consultórios odontológicos com o seu parecer sobre a produtividade de cada unidade, 
mensalmente. 
Art. 6°. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

SS 
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PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG. 90 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0011/2010 do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues (PR) 
"Acrescenta um parágrafo ao art. 201 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  O art. 201 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a vigorar acrescido 
de um parágrafo com a seguinte redação: 
"Art. 201 (...). 
(...) 
§ O Município, através do trabalho combinado das redes públicas municipais de saúde 
e educação, promoverá, anualmente, nos três primeiros meses do ano letivo, uma 
ação voltada para a detecção precoce de problemas de saúde que possam vir a 
interferir no desempenho escolar, especialmente nas áreas da visão, da audição, da 
coordenação motora, da nutrição e odontológica." (NR) 
Art. 20  Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 12/04/2011, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00097/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Instituí o Programa de Obesidade Zero no Município de São Paulo, e dá outras 
Providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 10  Fica instituído Programa Obesidade Zero, a ser coordenado pela 
Secretaria Municipal de Saúde e implantado na rede municipal de saúde pública, 
destinado à prevenção da obesidade, no sentido de garantir a saúde física da 
população. 
Artigo 2 0  Este Programa tem como objetivo desenvolver ações de saúde, através 
de iniciativas que visem, prevenir, diagnosticar, tratar e combate à obesidade. 
Artigo 30  Define-se como ações de saúde do Programa Obesidade Zero, as 
seguintes iniciativas: 
I Promoção a orientação e conscientização da saúde alimentar, nutrição saudável e 
prevenção da obesidade nas escolas e pré escolas municipais, com palestras, 
painéis, dinâmicas de grupo e outras modalidades pedagógicas, a ser ministrada 
por profissionais qualificados - equipe multidisciplinar (nutricionistas, médicos, 
psicólogos e pedagogos), em ciclos trimestrais, com instrumentos de difusão do 
aprendizado para o núcleo familiar, observadas as conseqüências trágicas da 
obesidade na adolescência e por via de conseqüência na fase adulta, como meio de 
preparar as futuras gerações para hábitos alimentares saudáveis e seus efeitos 
psicossomáticos; 
II Promoção do estimulo aos hábitos de vida relacionados ao combate a obesidade, 
tais como: prática de exercício regular; diminuição tabagismo; alimentação 
saudável e controle da pressão arterial; 
III Desenvolvimento de programas de educação física para a população, voltado à 
aquisição do hábito de fazer atividade física, esporte e ginástica visando à saúde; 
IV Promoção de campanhas publicitárias institucionais, seminários, palestras e 
cursos teóricos e práticos relacionados ao controle da obesidade; 
V Desenvolvimento de projetos clínicos amplos com pesquisas e enfoques regionais 
e adaptadas às situações epidemiológicas, econômicas e culturais; 
VI Divulgação anual de um relatório de dados referentes à idade, cor, estado civil, 
religião, perfil sexual, tipo de atividade profissional desenvolvida, doenças referidas 
e medicamentos utilizados pelos munícipes atendidos pelo "Programa de Obesidade 
Zero". 
Artigo 40  Fica instituída a presença obrigatória de profissionais de nutrição nas 
equipes de apoio das unidades básicas de saúde, configurando a avaliação 
nutricional, principalmente de peso e altura, como a porta de entrada do sistema. 
Artigo 50  Fica Poder Executivo autorizado a celebrar, por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde, parcerias, intercâmbios, e convênios com Organizações Não - 
Governamentais, empresas, laboratórios, indústrias farmacêuticas, Universidades e 
Órgãos Governamentais Estaduais ou Federais, que procurem viabilizar a infra-
estrutura necessária para a implantação do Programa de Obesidade Zero, 
observadas as disposições legais pertinentes a cada instituto mencionado. 
Artigo 60  Acompanhar e avaliar trimestralmente o desenvolvimento deste 
programa, propondo modificações e melhorias sempre que julgar necessário. 
Artigo 70  Programa ora instituído, bem como, os endereços das unidades de 
atendimento deverão ser divulgadas nos meios de comunicação de ampla difusão e 
circulação. 
Artigo 80  Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar 
normas complementares necessárias à execução da presente Lei. 
Artigo 90  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Artigo 100  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
Kr: 

disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 15 de março de 2011. Às Comissões competentes." 

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DOC 06/04/2011 



PUBLICADO DOC 09/08/2012, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01 -00338/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a realização de exames de check-up na saúde dos alunos da rede 
municipal de ensino, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Os órgãos competentes municipais de saúde e educação em conjunto 
disponibilizarão anualmente no inicio do ano letivo a realização de testes e exames 
de saúde nos alunos da rede pública de ensino da cidade de São Paulo. 
Art. 2° Os exames a que se refere o artigo anterior são de diabetes, colesterol, 
ecocardiograma, exames audiovisuais, entre outros, que se façam necessários para 
verificar a saúde e o bem estar dos alunos da rede pública de ensino. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01 -00200/2013 do Vereador 3ean Madeira (PRN 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos exames biométricos de vista, audiometria, 
diagnostico de obesidade e de capacidade física nas Escolas do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Art. 1 0  É obrigatória a realização do exame biométrico em toda a rede municipal de 
ensino no início de cada ano letivo. 
§ 1 0  Compreendendo o exame biométrico os seguintes exames: 
I - exame de vista; 
II - exame de audição; 
III - exame para diagnosticar a obesidade; 
IV - exame de capacidade física. 
Art. 2 0  O exame deverá ser feito por profissionais da área Médica. 
Art. 30  Se detectada alguma deficiência no exame citado no artigo 1 0, o estudante 
deverá ser encaminhado a um especialista. 
Art. 40  Se detectada alguma deficiência que impossibilite o estudante de 
acompanhar a turma nas atividades acadêmicas, o mesmo deverá ter tratamento 
de acordo com a sua deficiência ou transferido para uma escola especializada. 
Art.50  A Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parceria com a Secretaria 
Municipal de Saúde para a regulamentação desta lei. 
Art. 60  A Secretária Municipal de Educação poderá firmar convênio com entidade 
publicas e ou privadas, fundações, autarquias, organizações governamentais para 
viabilizar a execução desta lei. 
1. Os exames devem ser realizados nos alunos que se matricularem desde a creche 
até o ultimo ano do ensino fundamental. 
2. As escolas especializadas terão que matricular os alunos que tiverem qualquer 
das deficiências detectadas por meio do exame citado no artigo 1 0 . 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições. em contrário. 
Sala das Sessões, 08 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00394/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Prognóstico e Diagnóstico de Autismo na 
Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 : Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prognóstico e 
Diagnóstico de Autismo na Rede Municipal de Ensino, através de Equipe 
Multidisciplinar, a ser realizado anualmente no primeiro semestre do ano letivo. 
Parágrafo único - A Equipe Multidisciplinar de que trata o "caput" deste artigo, 
deverá ser composta minimamente, por Psicólogos, Psicopedagogos, Psiquiatras e 
Neurologistas. 
Art. 20 : O Programa será implantado nos Estabelecimentos da Rede Municipal de 
Ensino, com a realização de Avaliação Psicológica, Psicopedagógica, Psiquiátrica e 
Neurológica junto aos alunos da Educação Infantil e Ensino Fundamental, para 
prognóstico e diagnóstico de autismo. 
Art. 30 : No primeiro bimestre de cada ano será encaminhado a cada Coordenadoria 
de Educação um relatório sobre as limitações demonstradas pelos alunos à equipe 
multidisciplinar com o objetivo de investigar a existência de sintomas de autismo. 
Art. 40 : Após o recebimento e análise do relatório, a equipe multidisciplinar, 
prognosticando e diagnosticando o autismo da criança ou do adolescente, reunir-
se-á com os docentes e pais do aluno para dar orientação de como deverá 
prosseguir com o tratamento e acompanhamento. 
Art. 50 : O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei em consonância 
com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- Lei Federal no 9.394 de 20 
de dezembro de 1996 e com o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal 
no 8.069 de 13 de julho de 1990. 
Art. 60 : As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 : Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 



PUBLICADO DOC 21/06/2013, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00443/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Institui o Plano de Prevenção da Obesidade Infantil na Rede Municipal de Educação 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano de Prevenção da Obesidade Infantil, a ser implantado 
na rede municipal de educação, destinado à prevenção da obesidade infantil. 
Art. 20  O Poder Público deverá prover os estabelecimentos de ensino de material 
didático, de caráter lúdico, para utilização nas atividades desenvolvidas nas escolas 
sobre a obesidade infantil. 
Parágrafo único. O Poder Público estabelecerá conteúdo programático mínimo a ser 
abordado em sala de aula, carga horária mínima, e atividades específicas para 
educar e prevenir a obesidade infantil. 
Art. 30  As atividades que serão desenvolvidas nas Escolas Municipais sobre a 
prevenção da obesidade infantil deverão constituir-se de: 
I. estímulo e desenvolvimento de ações educativas destinadas às crianças e 
adolescentes, sobre as causas e consequências da obesidade; 
II. realização de exame biométrico capaz de diagnosticar a presença de sobrepeso 
ponderai ou de indicativos da predisposição à obesidade; 
III., informação aos professores e servidores da rede municipal de educação, bem 
como aos alunos, sobre as ações e serviços prestados pela municipalidade, através 
de entidades próprias ou conveniadas, destinadas às finalidades da presente lei; 
IV. fomento à prática de atividades físicas adequadas a cada faixa etária, incluindo, 
dentre as aulas a serem ministradas, matérias sobre a importância da alimentação 
equilibrada; 
V. cessão, conforme a disponibilidade, de espaço para a realização de palestras ou 
outras atividades na rede municipal de educação destinadas a informar e 
conscientizar os alunos, os pais, e os responsáveis sobre as causas e consequências 
da obesidade. 
Art. 40  Poderão ser firmados convênios e parcerias com outras esferas da 
Administração Pública e com a iniciativa privada, a fim de elaborar estatísticas 
sobre a condição da obesidade infantil nas escolas do Sistema Municipal de Ensino, 
para implementação de ações de saúde pública, como: 
I- adoção de medidas destinadas a detectar, dentre as crianças e adolescentes da 
Rede Municipal de Ensino, as que estejam apresentando sobrepeso ponderai ou 
com predisposição a desenvolvê-lo; 
II- oferta de orientação nutricional adequada a reverter ou prevenir a obesidade na 
Rede Municipal de Ensino; 
III-, elaboração e manutenção de banco de dados destinados a suprir os órgãos 
envolvidos nas ações ao estabelecimento de estratégias, ações conjuntas e 
avaliação dos resultados do Plano de Prevenção da Obesidade Infantil; 
IV- realização de exames destinados a diagnosticar a ocorrência de efeitos 
secundários da obesidade, logo no início; 
V- oferecer permanentemente à população cursos gratuitos de orientação sobre a 
obesidade em crianças e adolescentes, podendo organizá-los em conjunto com 
entidades de usuários interessadas; 
VI- divulgar, através dos diversos meios de comunicação, as consequências da 
obesidade para a saúde das pessoas, bem como informar os locais em que são 
prestados assistência, esclarecimentos e encaminhamentos na Rede Municipal de 
Saúde. 
Art. 50  Visando garantir que nenhuma criança ou adolescente fiquem excluídos dos 
benefícios do presente Plano de Prevenção a Obesidade, por ocasião de sua 
matrícula responderão questionário elaborado, de modo a obter informações 



suficientes a, em conjunto com o exame biométrico, identificar indicativo 
possibilidade de vir a desenvolvê-la. 
Parágrafo único. Analisadas as respostas e evidenciada a obesidade ou sobrepeso 
ponderai, os pais ou responsáveis serão orientados a comparecer a um dos órgãos 
ou entidades do serviço público de saúde, para consulta e exames que se fizerem 
necessários. 
Art. 60  À Secretária Municipal de Educação, dentro das competências que já lhe são 
legalmente conferidas, caberá à elaboração de atividades físicas destinadas a 
garantir as crianças e adolescentes a pratica de esportes. 
At. 70  Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar normas 
complementares necessárias à execução da presente lei. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Art. 10 O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 81 

PROJETO DE LEI 01-00786/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto que torna: "obrigatório 
incluir no prontuário escolar dos alunos da rede municipal de ensino, no ato da 
matricula, o laudo com diagnóstico de médico oftalmologista atestando a Acuidade 
Visual da criança iniciante na vida escolar", e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, a obrigação da 
Secretaria Municipal de Educação exigir, exame de acuidade visual para todas as 
crianças candidata a ingressar na rede municipal do ensino fundamental, devendo o 
laudo com diagnóstico de médico oftalmologista atestando a Acuidade Visual ser 
incluso no prontuário escolar. 
Parágrafo Unico: O Poder Executivo, determina que a Secretaria Municipal de Saúde 
indicará os Postos de Saúde da rede municipal onde será realizado o teste de 
acuidade visual, antes do início do ano letivo. 
Art. 2° - A Secretaria de Saúde disponibilizará o laudo com diagnóstico do teste de 
acuidade visual aos pais ou responsáveis, que deverá ser apresentado junto com os 
demais documentos necessários à efetivação da matrícula. 
Art. 3° A criança que apresentar algum tipo de alteração detectada no teste de 
acuidade visual será encaminhada para exames complementares nos Centros de 
Oftalmologia da Rede Pública Municipal. 
Art. 4° - O Poder Executivo poderá, conforme a demanda ou conveniência e 
necessidade, firmar convênios e parcerias com instituições privadas para promover 
o aprimoramento técnico do programa ora instituído. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 24 de outubro de 2.013 Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0429/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 
exames oftalmológicos, no início do ano letivo, em alunos devidamente matriculados na 
Rede Municipal de Ensino. 

Segundo a proposta, o presente projeto torna obrigatória a realização de exames 
oftalmológicos no início do ano letivo em toda a rede municipal de ensino, com vistas a não 
comprometer o desenvolvimento das atividades escolares. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No campo material, a promoção de medidas de cuidado à saúde e à educação da população 
é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos 
termos do art. 23, II e V, da Constituição Federal. 

Por sua vez, o art. 213, I, da Lei Orgânica dispõe que o Município deve garantir o direito à 
saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do riso de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. Já o inciso IV do art. 203 
estabelece o dever do Município em garantir educação inclusiva que garanta as pré-
condições de aprendizagem e acesso aos serviços educacionais. 

No caso, a realização de exames oftalmológicos é pré-condição imprescindível para o 
correto e regular processo de aprendizagem, na medida em que proporciona às crianças da 
rede municipal — sobretudo àquelas de baixa renda — condições de aquilatar sua acuidade 
visual e, se for o caso, tomar as medidas necessárias para a correção de eventuais 
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problemas, resultando, assim, no aumento potencial da capacidade de cognição durante a 

realização das atividades escolares. 

Tendo em vista que o público alvo atingido pelo projeto é constituído em sua maior parte por 

crianças e adolescentes, durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas 

audiências públicas em atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 'O '? to 
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